
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.770 - SC (2014/0183057-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FIEDLER AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND 
  EVELYN AGNES RASWEILER 
  FILIPE RIGO NORILLER 
  KÁTIA W MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO DA ADVOGADA SUBSCRITORA DO 
RECURSO. RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. "A prática eletrônica de ato judicial, na forma da 
Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital 
utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na 
petição esteja ou não grafado o seu nome" (AgRg no REsp 
1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/6/2013, DJe 1º/8/2013).

2. "É inexistente recurso especial interposto por 
advogado sem procuração nos autos. Incidência da Súmula 115/STJ" 
(REsp 1210122/AM, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 24/5/2013).

Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.770 - SC (2014/0183057-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FIEDLER AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND 
  EVELYN AGNES RASWEILER 
  FILIPE RIGO NORILLER 
  KÁTIA W MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por FIEDLER AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL LTDA contra decisão monocrática do então Ministro Presidente do STJ, 
Felix Fischer, que não conheceu do especial, visto que, "consta dos autos que o 
recolhimento das custas foi efetuado por meio da guia de recolhimento GRU 
Simples, e não da guia de recolhimento GRU Cobrança, nos termos em que 
determinado na citada resolução. O entendimento consolidado nesta Corte é no 
sentido de que 'o recolhimento do preparo em guia diversa daquela prevista na 
resolução em vigor no momento da interposição do recurso conduz ao reconhecimento 
da deserção' (AgRg no Ag 1.368.559/SC, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe 
de 21/3/2011)" (fls. 369, e-STJ).

Razões do agravo às fls. 375/379 (e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.770 - SC (2014/0183057-5)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO DA ADVOGADA SUBSCRITORA DO 
RECURSO. RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. "A prática eletrônica de ato judicial, na forma da 
Lei n. 11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital 
utilizado possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na 
petição esteja ou não grafado o seu nome" (AgRg no REsp 
1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/6/2013, DJe 1º/8/2013).

2. "É inexistente recurso especial interposto por 
advogado sem procuração nos autos. Incidência da Súmula 115/STJ" 
(REsp 1210122/AM, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 24/5/2013).

Agravo regimental não conhecido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Há óbice para conhecimento do agravo regimental: ausência de 
procuração ou substabelecimento ao titular do certificado digital utilizado para a 
assinatura digital da petição do recurso.

Conforme certidão (fl. 380, e-STJ),  não há nos autos procuração ou 
substabelecimento em nome da Dra. Evelyn Agnes Rasweiler, advogada titular do 
certificado digital utilizado para assinar a transmissão eletrônica, o que conduz ao não 
conhecimento do regimental. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. SERVIDORES DA FUNASA. INDENIZAÇÃO 
DE CAMPO. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO 
OU SUBSTABELECIMENTO DA ADVOGADA SUBSCRITORA DO 
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RECURSO. RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ.

1. "Não é possível o conhecimento do recurso na hipótese em 
que o advogado titular do certificado digital utilizado para assinar a 
transmissão eletrônica da petição não possui instrumento de 
procuração nos autos, pois o recurso é considerado inexistente 
(Súmula nº 115 do STJ). [...]" (AgRg no REsp 1268481/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 08/10/2013) 2. Agravo regimental não conhecido."

(AgRg no AREsp 470.406/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/03/2014, DJe 26/03/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PETIÇÃO ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE NO USO DO 
CERTIFICADO DIGITAL. ADVOGADO COM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS CUJA ASSINATURA SOMENTE APARECE NA 
VISUALIZAÇÃO DO ARQUIVO ELETRÔNICO, NÃO SENDO O 
ADVOGADO CERTIFICADO DIGITALMENTE NA PETIÇÃO. 
PETIÇÃO INEXISTENTE.

1. A identificação de quem peticiona nos autos é a proveniente 
do certificado digital, independentemente da assinatura que aparece 
na visualização do arquivo eletrônico. Isto porque, conforme o art. 2º 
da Resolução n. 1/2010, da Presidência do STJ: "A prática dos atos 
processuais pelo e-STJ será acessível aos usuários credenciados".

2. A regularidade do peticionamento do advogado cuja 
assinatura aparece na visualização do arquivo eletrônico depende da 
apresentação posterior do documento original ou de fotocópia 
autenticada (interpretação do art. 18, §2º, da Resolução n. 1/2010, 
da Presidência do STJ). Precedente: AgRg no AREsp. n. 145.381 - 
BA, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
19.06.2012.

3. Caso em que o advogado titular do certificado digital não 
possui procuração nos autos e o advogado cuja assinatura aparece 
na visualização do arquivo eletrônico não é o titular do certificado e 
não apresentou posteriormente o documento original ou fotocópia 
autenticada. Incidência da Súmula n. 115/STJ.

4. Embargos de declaração não conhecidos."
(EDcl no REsp 1408370/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 
28/02/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
DETENTOR DO CERTIFICADO DIGITAL. IRRELEVÂNCIA DA 
ASSINATURA NO DOCUMENTO FÍSICO. IRREGULARIDADE DA 
REPRESENTAÇÃO. SÚMULA N. 115/STJ. EMBARGOS NÃO 
CONHECIDOS.

1. Quando a petição é apresentada por meio eletrônico, é 
irrelevante, para se conhecer do recurso, eventual assinatura no 
documento físico ou, até mesmo, a ausência dela. Nesses casos, a 
validade e existência do documento estão condicionadas à existência 
de procuração ou substabelecimento outorgado ao titular do 
certificado digital, ou seja, ao advogado que assinou digitalmente a 
petição.

2. Não se conhece de embargos de declaração enviados por 
meio eletrônico quando constatado que o advogado que encaminhou 
a petição, que é o detentor do certificado digital e do respectivo 
cadastramento, não tem procuração nos autos. Incidência da Súmula 
n. 115/STJ.

3. Embargos de declaração não conhecidos."
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1165174/SP, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
10/09/2013, DJe 16/09/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADVOGADO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. DESCUMPRIMENTO DA LEI 
11.419/2006 E DA RESOLUÇÃO N. 1/2010, DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. IRRELEVÂNCIA, NO ENTANTO, DA AUSÊNCIA DE 
MENÇÃO DO NOME DO SIGNATÁRIO DIGITAL NA PETIÇÃO 
REMETIDA ELETRONICAMENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prática eletrônica de ato judicial, na forma da Lei n. 
11.419/2006, reclama que o titular do certificado digital utilizado 
possua procuração nos autos, sendo irrelevante que na petição esteja 
ou não grafado o seu nome.

2. A assinatura digital destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento, o qual passa a ostentar o nome do detentor 
do certificado digital utilizado, o número de série do certificado, bem 
como a data e a hora do lançamento da firma digital. Dessa sorte, o 
atendimento da regra contida na alínea a do inciso III do parágrafo 
2º do artigo 1º da Lei n. 11.419/2006 depende tão somente de o 
signatário digital possuir procuração nos autos. Precedente da 3ª 
Turma: EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1.234.470/SP, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
10/04/2012, DJe de 19/04/2012.
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3. Ademais, o parágrafo 2º do art. 18 da Res. 1/2010, da 
Presidência do STJ preconiza que 'o envio da petição por meio 
eletrônico e com assinatura digital dispensa a apresentação posterior 
dos originais ou de fotocópias autenticadas'.

4. Na espécie, porém, o titular do certificado digital utilizado 
para a assinatura digital da petição do agravo regimental não possui 
procuração nos autos, conforme atestado pela Coordenadoria da 
Quarta Turma.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1347278/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/6/2013, DJe 
1º/8/2013)

Ressalte-se que a ausência de procuração em nome da apontada 
advogada inviabilizaria, ainda, o próprio conhecimento do recurso especial, a teor do 
disposto na Súmula 115/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE.

1. A ausência da cadeia completa de substabelecimentos 
impossibilita o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
115/STJ.

2. Impossível a juntada posterior do instrumento de mandato 
ou de substabelecimento, pois inaplicável, nesta sede especial, a 
regra do art. 13 do CPC. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 566.861/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 4/12/2014)

"1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que 
mantenho a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao 
recurso especial, em razão da aplicação da Súmula 115/STJ."

(AgRg no AREsp 406.939/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 04/11/2014).

"I. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à 
instância especial, no qual o advogado subscritor não possui 
procuração ou substabelecimento nos autos, conforme pacífica 
jurisprudência (Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da 
representação processual ser comprovada no ato da interposição do 
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recurso.
II. Pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido 

de que, na instância especial, não se aplicam as disposições dos arts. 
13 e 37 do Código de Processo Civil. Precedentes do STJ."

(AgRg no AREsp 351.097/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe 
11/6/2014)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - ICMS - RECURSO 
SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS - 
SÚMULA 115/STJ - NÃO CONHECIMENTO.

1. É inexistente recurso especial interposto por advogado sem 
procuração nos autos. Incidência da Súmula 115/STJ.

2. O instrumento de mandato e a cadeia de substabelecimento 
devem estar completos no momento da interposição do recurso. 
Precedente da Corte Especial: AGRG nos ERESP 966.450, DJe 
3.4.2012.

3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1210122/AM, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 24/5/2013)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0183057-5 REsp 1.470.770 / SC

Números Origem:  50077946820114047205  SC-50077946820114047205

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FIEDLER AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND

KÁTIA W MACHADO E OUTRO(S)
FILIPE RIGO NORILLER

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Compensação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FIEDLER AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND

KÁTIA W MACHADO E OUTRO(S)
EVELYN AGNES RASWEILER
FILIPE RIGO NORILLER

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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